
TEMA
RECURSO 

PARADIGMA
DESCRIÇÃO SOBRESTADOS

6 RE 566471

Dever do Estado de fornecer medicamento de alto custo a portador de

doença grave que não possui condições financeiras para comprá-lo. 28

100 RE 586068

a) Aplicação do art. 741, parágrafo único, do Código de Processo Civil, no

âmbito dos Juizados Especiais Federais.

b) Possibilidade de desconstituição de decisão judicial de processo com

trânsito em julgado fundada em norma posteriormente declarada

inconstitucional.

28

111 RE 970343

Aplicabilidade imediata do art. 78, § 2º, do ADCT para fins de

compensação de débitos tributários com precatórios de natureza

alimentar.

6

123 RE 948634
Aplicação de lei nova sobre plano de saúde aos contratos anteriormente

firmados.
1

264 RE-626307

Diferenças de correção monetária de depósitos em caderneta de

poupança por alegados expurgos inflacionários decorrentes dos planos

Bresser e Verão.
25353

265 RE-591797

Diferenças de correção monetária de depósitos em caderneta de

poupança, não bloqueados pelo BACEN, por alegados expurgos

inflacionários decorrentes do plano Collor I.
25353

284 RE-631363

Diferenças de correção monetária de depósitos em caderneta de

poupança, bloqueados pelo BACEN, por alegados expurgos inflacionários

decorrentes do Plano Collor I.
25353

285 RE-632212

Diferenças de correção monetária de depósitos em caderneta de

poupança, não bloqueados pelo BACEN, por alegados expurgos

inflacionários decorrentes do Plano Collor II.
25353

309 RE-656558

Alcance das sanções impostas pelo art. 37, § 4º, da Constituição Federal

aos condenados por improbidade administrativa. 9
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381 RE-630852

Aplicação do Estatuto do Idoso a contrato de plano de saúde firmado

anteriormente a sua vigência.
25

441 RE-660968

Exigência da regra constitucional da reserva de plenário para afastar a

aplicação de norma anterior à Constituição Federal de 1988.
2

487 RE 640452
Caráter confiscatório da “multa isolada” por descumprimento de

obrigação acessória decorrente de dever instrumental.
7

488 RE 646104 Representatividade sindical de micro e pequenas indústrias artesanais. 1

506 RE 635659
Tipicidade do porte de droga para consumo pessoal.

162

533 RE 1057258

Dever de empresa hospedeira de sítio na internet fiscalizar o conteúdo

publicado e de retirá-lo do ar quando considerado ofensivo, sem

intervenção do Judiciário.

5

536 RE 672215
Incidência de COFINS, PIS e CSLL sobre o produto de ato cooperado ou

cooperativo. 
1

558 RE 678360

Compensação de precatórios com débitos líquidos e certos, inscritos ou

não em dívida ativa e constituídos contra o credor original pela Fazenda

Pública devedora.  

1

599 RE 687813

Acumulação da aposentadoria por invalidez com o benefício suplementar,

previsto no art. 9º da Lei 6.397/76, incorporado pela normatização do

atual auxílio-acidente, a teor do que dispunha o art. 86 da Lei 8.213/91, na 

sua redação primitiva.

11

619 RE 662976
Aproveitamento, nas operações de exportação, de créditos de ICMS

decorrentes de aquisições de bens destinados ao ativo fixo da empresa.
41

632 RE 699535

Segurança jurídica e decadência para o Instituto Nacional do Seguro Social

proceder à revisão do critério de reajuste da aposentadoria de ex-

combatente e da correspondente pensão por morte, em virtude de

alegado erro da Administração.

1

635 ARE 721001
Direito de servidores públicos ativos à conversão de férias não gozadas

em indenização pecuniária.
27

656 RE 608588

Limites da atuação legislativa local para disciplinar as atribuições das

guardas municipais destinadas à proteção de bens, serviços e instalações

do município.

2

683 RE 766304
Reconhecimento de direito à nomeação de candidato preterido, quando

ajuizada a ação após o prazo de validade do concurso.
1

816 RE 882461

a) Incidência do ISSQN em operação de industrialização por encomenda,

realizada em materiais fornecidos pelo contratante, quando referida

operação configura etapa intermediária do ciclo produtivo de mercadoria.

b) Limites para a fixação da multa fiscal moratória, tendo em vista a

vedação constitucional ao efeito confiscatório.

71
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837 RE 662055

Definição dos limites da liberdade de expressão em contraposição a

outros direitos de igual hierarquia jurídica - como os da inviolabilidade da

honra e da imagem - e estabelecimento de parâmetros para identificar

hipóteses em que a publicação deve ser proibida e/ou o declarante

condenado ao pagamento de danos morais, ou ainda a outras

consequências jurídicas.

17

857 ARE 901623

Tipicidade da conduta de portar arma branca, considerada a ausência da

regulamentação exigida no tipo do art. 19 da Lei das Contravenções

Penais.

2

863 RE 736090
Limites da multa fiscal qualificada em razão de sonegação, fraude ou

conluio, tendo em vista a vedação constitucional ao efeito confiscatório.
16

865 RE 922144
Compatibilidade da garantia da justa e prévia indenização em dinheiro

(CF/88, art. 5º, XXIV) com o regime de precatórios (CF/88, art. 100).
2

881 RE 949297

Limites da coisa julgada em matéria tributária, notadamente diante de

julgamento, em controle concentrado pelo Supremo Tribunal Federal, que

declara a constitucionalidade de tributo anteriormente considerado

inconstitucional, na via do controle incidental, por decisão transitada em

julgado.

14

885 RE 955227

Efeitos das decisões do Supremo Tribunal Federal em controle difuso de

constitucionalidade sobre a coisa julgada formada nas relações tributárias

de trato continuado.

4

903 RE 847429

a) Possibilidade de delegação, mediante contrato de concessão, do

serviço de coleta e remoção de resíduos domiciliares; b) Natureza jurídica

da remuneração do serviço de coleta e remoção de resíduos domiciliares

prestado por concessionária, no que diz respeito à essencialidade e à

compulsoriedade.

34

924 RE 966177

Tipicidade das condutas de estabelecer e explorar jogos de azar em face

da Constituição da República de 1988. Recepção do "caput" do art. 50 do

Decreto-Lei n. 3.688/1941 (Lei das Contravenções Penais). 8

966 RE 1059466

Isonomia entre as carreiras da magistratura e do Ministério Público:

direito dos juízes do Poder Judiciário da União à licença-prêmio (ou à

indenização por sua não fruição).

1

977 ARE 1042075

Aferição da licitude da prova produzida durante o inquérito policial

relativa ao acesso, sem autorização judicial, a registros e informações

contidos em aparelho de telefone celular, relacionados à conduta delitiva

e hábeis a identificar o agente do crime.

18

985 RE 1072485
Natureza jurídica do terço constitucional de férias, indenizadas ou

gozadas, para fins de incidência da contribuição previdenciária patronal. 
4
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987 RE 1037396

Discussão sobre a constitucionalidade do art. 19 da Lei n. 12.965/2014

(Marco Civil da Internet) que determina a necessidade de prévia e

específica ordem judicial de exclusão de conteúdo para a

responsabilização civil de provedor de internet, websites e gestores de

aplicativos de redes sociais por danos decorrentes de atos ilícitos

praticados por terceiros.

5

989 RE 1093553

Discussão sobre a constitucionalidade do art. 233 do Código Penal

(Praticar ato obsceno em local público, ou aberto ou exposto ao público)

por suposta afronta ao princípio da reserva legal (art. 5º, inc. XXXIX, da

Constituição da República) no que se refere à taxatividade do tipo penal

descrito.

1

995 RE 1075412

Controvérsia relativa à liberdade de expressão e ao direito à indenização

por danos morais, devidos em razão da publicação de matéria jornalística

na qual se imputa prática de ato ilícito a determinada pessoa.

2

998 ARE 959620

Controvérsia relativa à ilicitude da prova obtida a partir de revista íntima

de visitante em estabelecimento prisional, por ofensa ao princípio da

dignidade da pessoa humana e à proteção ao direito à intimidade, à honra

e à imagem.

1

1000 RE 1133118

Discussão quanto à constitucionalidade de norma que prevê a

possibilidade de nomeação de cônjuge, companheiro ou parente, em

linha reta colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, inclusive, pela

autoridade nomeante, para o exercício de cargo político.

2

1031 RE 1017365

"Definição do estatuto jurídico-constitucional das relações de posse das

áreas de tradicional ocupação indígena à luz das regras dispostas no artigo

231 do texto constitucional".

1

1035 ARE 990094

Constitucionalidade da utilização do tipo de atividade exercida pelo

estabelecimento como parâmetro para definição do valor de taxa

instituída em razão do exercício do poder de polícia.

2

1068 RE 1235340
Constitucionalidade da execução imediata de pena aplicada pelo Tribunal

do Júri.
13

1087 ARE 1225185

Possibilidade de Tribunal de 2º grau, diante da soberania dos veredictos

do Tribunal do Júri, determinar a realização de novo júri em julgamento

de recurso interposto contra absolvição assentada no quesito genérico,

ante suposta contrariedade à prova dos autos.

13

1101 RE 1249945
Aplicação do regime de falência e recuperação judicial, previsto na Lei nº

11.101/05, às empresas estatais.
1

1102 RE 1276977

Possibilidade de revisão de benefício previdenciário mediante a aplicação

da regra definitiva do artigo 29, incisos I e II, da Lei nº 8.213/91, quando

mais favorável do que a regra de transição contida no artigo 3º da Lei nº

9.876/99, aos segurados que ingressaram no Regime Geral de Previdência

Social antes da publicação da referida Lei nº 9.876/99, ocorrida em

26/11/99.

17

1113 RE 990115
Inclusão do valor da subvenção econômica da Lei 10.604/2002 na base de

cálculo do ICMS sobre energia elétrica.
3
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1122 ARE 1289782

Imunidade tributária recíproca em favor de sociedade de economia mista

prestadora de serviço público relativo à construção de moradias para

famílias de baixa renda.

14

1124 ARE 1294969

Incidência do Imposto de Transmissão de Bens Imóveis (ITBI) na cessão de

direitos de compra e venda, ausente a transferência de propriedade pelo

registro imobiliário.

8

1132 RE 1279765

Aplicação do piso salarial nacional dos Agentes Comunitários de Saúde e

Agentes de Combate às Endemias aos servidores estatutários dos entes

subnacionais e o alcance da expressão piso salarial.

1

1153 RE 1329115

Legitimidade passiva do credor fiduciário para figurar em execução fiscal

de cobrança do IPVA incidente sobre veículo objeto de alienação

fiduciária.

3

1156 RE 1326178

Pagamento da parcela de natureza superpreferencial, prevista no artigo

100, § 2º, da Constituição Federal, por meio de Requisição de Pequeno

Valor (RPV).

3

1164 RE 1316010

Saber se a superveniente extinção de cargos oferecidos no certame ou o

limite de gastos com pessoal imposto pela Lei de Responsabilidade Fiscal

são causas suficientes para afastar direito subjetivo à nomeação de

candidato aprovado dentro do número de vagas previsto em edital de

concurso.

1

1167
ARE 1314490

Definição do momento de incidência do teto remuneratório do serviço

público no cálculo de pensão por morte estabelecido no artigo 40, § 7º, da 

Constituição Federal, na redação da Emenda Constitucional 41/2003.
16

1170 RE 1317982

Validade dos juros moratórios aplicáveis nas condenações da Fazenda

Pública, em virtude da tese firmada no RE 870.947 (Tema 810), na

execução de título judicial que tenha fixado expressamente índice diverso.

467

1177 RE 1338750

Constitucionalidade do estabelecimento, pela Lei Federal 13.954/2019, de

nova alíquota para a contribuição previdenciária de policiais e bombeiros

militares estaduais inativos e pensionistas.

67

1184 RE 1355208

Extinção de execução fiscal de baixo valor, por falta de interesse de agir,

haja vista modificação legislativa posterior ao julgamento do RE 591.033

(Tema 109), que incluiu as certidões de dívida ativa entre os títulos

sujeitos a protesto (Lei 12.767/2012), e a desproporção dos custos de

prosseguimento da ação judicial.

1074

1185 RE 1177984

Obrigatoriedade de informação do direito ao silêncio ao preso, no

momento da abordagem policial, sob pena de ilicitude da prova, tendo

em vista os princípios da não auto-incriminação e do devido processo

legal.

22

1195 RE 1335293
Possibilidade de fixação de multa tributária punitiva, não qualificada, em

montante superior a 100% (cem por cento) do tributo devido.
5

1196 RE 1347526

Constitucionalidade da Medida Provisória 739/2016, substituída pela

Medida Provisória 767/2017 e convertida na Lei 13.457/2017, as quais

alteraram a Lei 8.213/1991, inserindo preceito sobre prazo estimado para

a duração do benefício.

59
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1208 RE 1368160
Pressupostos de validade do consentimento do morador para a busca e

apreensão domiciliar.
13

1209 RE 1368225

Reconhecimento da atividade de vigilante como especial, com

fundamento na exposição ao perigo, seja em período anterior ou

posterior à promulgação da Emenda Constitucional 103/2019.

15

1210 RE 1348288
Incidência do Imposto Sobre Serviços (ISS) na cessão de direito de uso de

marca.
3

1217 RE 1346152

Possibilidade de os municípios fixarem índices de correção monetária e

taxas de juros de mora para seus créditos tributários em percentual

superior ao estabelecido pela União para os mesmos fins.

3

1218 RE 1326541

Adoção do piso nacional estipulado pela Lei federal 11.738/2008 como

base para o vencimento inicial da carreira do magistério da Educação

Básica estadual, com reflexos nos demais níveis, faixas e classes da

carreira escalonada.

369

1219 RE 1377843

Legitimidade subsidiária da Procuradoria da Fazenda Pública, após a

vigência da Lei 13.964/2019, para execução de pena de multa decorrente

de condenação criminal, nos casos de inércia do Ministério Público.

9

1220 RE 1326559

Declaração de inconstitucionalidade parcial, sem redução de texto, do §

14 do artigo 85 do CPC/2015 para se afastar a possibilidade de ser

atribuída preferência de pagamento a honorários advocatícios em relação

ao crédito tributário.

1

1234 RE 1366243

Legitimidade passiva da União e competência da Justiça Federal, nas

demandas que versem sobre fornecimento de medicamentos registrados

na Agência Nacional de Vigilância Sanitária - ANVISA, mas não

padronizados no Sistema Único de Saúde – SUS.

1349

1242 RE 1400172

Possibilidade ou não de se criminalizar a conduta daquele que descumpre

ordem de parada, no contexto de atividade de policiamento ostensivo de

segurança pública, com o fim deliberado de ocultar delito anterior, tendo

em conta a garantia constitucional contra a autoincriminação.

2

1250 RE 1412919

Obrigatoriedade de observância do piso salarial da categoria profissional,

estabelecido por lei federal, inclusive em relação aos servidores públicos

municipais, ante a competência da União prevista no art. 22, XVI, da

Constituição Federal.

5

1254 RE 1426306

Regime previdenciário aplicável aos servidores estabilizados pelo art. 19

do ADCT não efetivados por concurso público, se o regime próprio de

previdência do Estado a que vinculado o servidor ou se o regime geral de

previdência social.

1
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1255 RE 1412069

Possibilidade da fixação dos honorários por apreciação equitativa (artigo

85, § 8º, do Código de Processo Civil) quando os valores da condenação,

da causa ou o proveito econômico da demanda forem exorbitantes.

216

1262 RE 1420691
Possibilidade de restituição administrativa do indébito reconhecido na via

judicial por mandado de segurança.
7

1266 RE 1426271

Incidência da regra da anterioridade anual e nonagesimal na cobrança do

ICMS com diferencial de alíquota (DIFAL) decorrente de operações

interestaduais envolvendo consumidores finais não contribuintes do

imposto, após a entrada em vigor da Lei Complementar 190/2022.

490

1267 RE 1450100

Constitucionalidade da concessão de indulto natalino, nos moldes

previstos no art. 5º, caput e parágrafo único, do Decreto Presidencial

11.302/2022, às pessoas condenadas por crime cuja pena privativa de

liberdade máxima em abstrato não seja superior a cinco anos.

365

1276 RE 1419890

Possibilidade de, em decorrência da autotutela administrativa, efetivar-se

a supressão de vantagem pessoal, de trato sucessivo, incorporada por

erro da Administração aos proventos de servidora pública há mais de

cinco anos.

1

1279 RE 1452421

Correta interpretação da modulação de efeitos definida por esta Suprema

Corte ao julgamento dos Embargos de Declaração no RE 574.706/PR,

Tema 69 da repercussão geral.

1

1290 RE 1445162

Critério de reajuste do saldo devedor das cédulas de crédito rural, no mês

de março de 1990, nos quais prevista a indexação aos índices da

caderneta de poupança.

475

* Relatório de enumeração de sobrestamentos por tema. Como um processo pode ser sobrestado por diversos 

temas,  os números não espelham a quantidade de processos sobrestados. Este dado está disponível no  relatório 

"Quantitativo de Sobrestados por Órgão Julgador".   
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